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PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2025 

Data de Abertura: 11/04/2025 às 10:00  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BNC – Bolsa 

Nacional de Compras através de:  

https://bnc.org.br. Fone /WhatsApp: (42) 3026 

4550 - Ponta Grossa - PR. E-mail: 

contato@bnc.org.br 

 

Objeto: 

Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

fornecimento de equipamentos e suprimentos de informática, para atender as necessidades das Secretarias 

do Município de São Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

Valor Total Estimado 

R$ 875.430,93 (Oitocentos e setenta e cinco mil quatrocentos e trinta reais e noventa e três centavos) 

Registro de Preços? Vistoria Modo de Disputa 
Critério de 

Julgamento 

SIM NÃO Aberto  
Menor Preço Unitário 

por Item 

 

Documentos de habilitação  

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento 

convocatório. 

Lic. Exclusiva ME/EPP?  COTA EXCLUSIVA 

ME/EPP? 

Exige Amostra/Dem.?  Dec. nº 7.174/2010?  

NÃO SIM NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pela pregoeira 

Pedidos de Esclarecimentos  Impugnações  

Até 08/04/2025 para o ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

www.bnc.org.br. 

Até 08/04/2025 ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

www.bnc.org.br.  

 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de R$ 0,01 

(um centavo), nos termos e condições estabelecidas neste edital. 

https://bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 

SRP n° 006/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, com 

sede à Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. CEP 54.735-565, inscrita no CNPJ sob 

o nº 11.251.832/0001-05, por meio do(a) Divisão de Contratações, sediado(a) Rua Coronel José Duarte, n° 31, 

Centro, deste município, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento de menor PREÇO POR ITEM no modo de disputa ABERTO nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, Decreto Municipal nº 011/2024 de  26 de abril de 2024 e demais legislações  aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/03/2025, às 10:00 horas 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 11/04/2025, às 10:00 horas 

ABERTURA DAS PROPOSTAS:  11/04/2025, às 10:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  11/04/2025 às 11:00 horas  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

Dados para contato 

Pregoeira: JOSELANE MARIA SILVA e-mail: cpl@slm.pe.gov.br 

  

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
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1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Sistema de Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de equipamentos e suprimentos de informática, para atender as 

necessidades das Secretarias do Município de São Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 A licitação será realizada em vários itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta apenas para os itens que tiver interesse em participar. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação solicitados no Edital, e através do Banco Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. 

3.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sistema da “Bolsa Nacional de Compras” (http://bnc.org.br/), 

onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

3.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por 

ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

São Lourenço da Mata/PE, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.7 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.8 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006  e alterações e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.9 Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://bnc.org.br/)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.9.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.9.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.9.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10 O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.9.1 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13 O disposto nos itens 3.9.1 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15 A vedação de que trata o item 3.1.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1 Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.5.2 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.9.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.9.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.10.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

5.1.1 Objeto, em descrição sucinta e clara; 

5.1.2 Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 

5.1.3 Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a 

vírgula; 

5.1.4 Marcas dos produtos ofertados; 

5.1.5 Garantia, quando for o caso; 

5.1.6 Condições de pagamento; 

5.1.7 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes 

sobre o objeto licitado, até a sua entrega definitiva; 

5.1.8 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta; 

5.1.9 Assinatura do proponente. 

5.1.10 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e as 

descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as últimas. 

5.1.11 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.1.12 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.1.13 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.1.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.1.15 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.1.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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5.1.17 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.1.18 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Município de São Lourenço da Mata  e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.14 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.25.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.25.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.25.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.25.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.26 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.26.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.26.2 Empresas brasileiras; 

6.26.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.26.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.28 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.30 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.31 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados. 

6.32 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

Página 9 de 63 
 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Paço Municipal 

 

6.33 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

7.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o Termo de 

Referência.  

7.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.9.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.9.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para todos os itens 

que compõe o lote para a contratação; 

7.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.9.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.10 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregoeira, que 

comprove: 

7.10.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.10.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.14 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.15 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.16 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por 

cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou  por cópia. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10 A habilitação será verificada nos documentos por meio dos documentos exigidos neste Edital. 

8.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.12 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.13 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

8.14 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.16 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.17 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.18 Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto neste Edital para envio da documentação de habilitação. 

8.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 

do Decreto nº 8.538/2015). 

8.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

9.4 O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

9.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e  

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

11.6 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

11.7 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.11 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 

Página 13 de 63 
 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Paço Municipal 

 

11.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser obtidas pelo e-

mail: cpl@slm.pe.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

12.3.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.3.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.3.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.3.4 Deixar de apresentar amostra; 

12.3.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 

12.7 Fraudar a licitação; 

12.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.8.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.8.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.8.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.8.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.8.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.9 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.9.1 advertência;  

12.9.2 multa; 

12.9.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.9.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.10 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.10.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.10.2 As peculiaridades do caso concreto. 

12.10.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.10.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.10.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.10.7 Para as infrações previstas nos itens 12.1, 12.3 e 12.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

12.10.8 Para as infrações previstas nos itens 12.5, 12.6, 12.7, 12.8.4 e 12.8.5, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

12.10.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.10.10 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.10.11 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1, 12.3 e 12.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.10.12 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.5, 12.6, 12.7, 12.8.4 e 12.8.5, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1, 12.3 e 12.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.10.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10.14 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.10.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.10.16 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.10.17 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.10.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.10.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no respectivo 

instrumento. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@slm.pe.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Coronel José Duarte, n° 31, Centro, 

São Lourenço da Mata - PE (Prédio Sede da CPL). 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

endereço eletrônico www.gov.br/compras, Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC: https://bnc.org.br, 

Portal da Transparência do Município e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel José 

Duarte, n° 31, Centro, São Lourenço da Mata - PE (Prédio Sede da CPL) ou pelo e-mail cpl@slm.pe.gov.br, nos 

dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato; 

ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

 ANEXO IV – Modelo de Declarações. 

São Lourenço da Mata, 23 de março de 2025. 

JOSELANE MARIA SILVA 

Pregoeira  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
https://bnc.org.br/
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ANEXO I 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
15. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Sistema de Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de equipamentos e suprimentos de informática, para atender as necessidades das Secretarias do 
Município de São Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

Item Descrição Unidade Quant. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

TIPO DE COTA 

1 
ADAPTADOR DE REDE SEM FIO MINI, 1.200MBPS, 5GHZ, 2.4GHZ, 
802.11AC, USB 3.0. CATMAT 608233 

UND. 50 
                         

76,33  
                          

3.816,50  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

2 ÁLCOOL ISOPROPÍLICO - FRASCO CONTENDO 1 LITRO - CATMAT 
407762 

UND. 12 
                         

27,29  
                              

327,48  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

3 

ALICATE CRIMPADOR RJ45 RJ11/RJ12 CABO DE REDE 
PROFISSIONAL CRIMPAR DESENCAPAR E CORTAR CABOS 4P/6P/8P 
COM LÂMINA DE CORTE PARA CABO DE REDE INTERNET LAN 
FERRAMENTA ELETRICISTA 3 EM 1 MODULAR AJUSTÁVEL 
PREMIUM VERDE ONYK - CATMAT 291168 

UND. 2 
                         

37,55  
                                 

75,10  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

4 

BATERIA PADRÃO DE MOEDA DE DIÓXIDO DE MANGANÊS CR2032 - 
Tipo: Button Cell 
Sistema Eletroquímico: Lithium Tensão Nominal: 3 V 
Modelo: Cr-2032 CATMAT 411291 

UND. 20 
                            

3,60  
                                 

72,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

5 
CABO DE REDE CAT5E 100% COBRE 4 PARES LAN 4PX24AWG CMX 
CAIXA COM 305 METROS. CATMAT 467548 

CX 8 
                      

403,90  
                          

3.231,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

6 
CABO HDMI 4K 2.0 3M 2160P ULTRA HD HDR 3D 19PIN ULTRA HIGH 
SPEED - CATMAT 482564 

UND. 15 
                         

14,32  
                              

214,80  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

7 CABO VGA MONITOR PROJETOR LCD PC TV - CATMAT 465998/ 
SUBSTITUIDO 614979 

UND. 15 
                         

37,70  
                              

565,50  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

8 
CONECTOR RJ45 CAT.5E MACHO - Tipo: Macho 
Aplicação: Cabo De Rede Categoria: 6 
CATMAT 375963 

UND. 1.500 
                            

0,81  
                          

1.215,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

9 
COOLER INTEL ORIGINAL PROCESSADOR - CATMAT 274775 

UND. 20 
                         

63,36  
                          

1.267,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 
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10 

Computador Desktop, Microcomputador com arquitetura x86 
corporativa, com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas 
operacionais de 64 bits e controlador de memória. Processador: 
Processamento gráfico integrado ao processador, com indice de 
desempenho multithread 16.000 pontos ou superior no passmark 
cpubenchmarks, frequencia de clock minima de 2.90 ghz, deverá 
possuir tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia através 
do controle do clock do processador com base na utilização da CPU. 
Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita 
refrigeração do processador, considerando que este esteja operando 
em sua capacidade máxima ininterruptamente, em ambiente não 
refrigerado, e sistema de arrefecimento (cooler) com controle de 
velocidade de acordo com a temperatura (rotação inteligente. O 
modelo do processador ofertados deverá ser explicitado no catálogo 
junto a proposta de fornecimento. O processador deverá ter sido 
lançado a partir de julho de 2020, TDP (Thermal Design Power) 
máximo de 65W. Memória RAM: SDRAM tipo DDR4, frequência 
mínima de 3200MHz, Tamanho mínimo (em módulo único ou dois 
módulos idênticos): 16 GB, ARMAZENAMENTO: Unidade de 
armazenamento de estado sólido SSD (Solid State Drive) interna, com 
tecnologia MLC ou TLC, Utilização de padrão NVMe M.2 e taxa de no 
mínimo 2.000MB/s para leitura e 1.000MB/s para escrita. 
Capacidade de armazenamento em SSD: 240GB no minimo, PLACA-
MÃE: A placa-mãe deve prover suporte às especificações do 
respectivo equipamento para o processador, memória RAM, interface 
de vídeo e unidade de armazenamento. Suporte a boot por dispositivo 
conectado à porta USB (exemplo: pendrive). INTERFACE: Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) e 
01 (uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou, alternativamente, 02 
(duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) com o 
fornecimento, obrigatório, nesse caso, do respectivo conversor para 
o padrão VGA; compatíveis com as interfaces disponíveis nos 
monitores ofertados, de forma a possibilitar a utilização de, no 
mínimo, 02 (dois) monitores simultâneos, com opções para imagem 
duplicada e extensão da área de trabalho. Possuir, no mínimo, 02 
(duas) interfaces USB frontais: podendo ser ambas do tipo USB 2.0 
Tipo A (padrão); na parte traseira: 02 (duas) interfaces com no 
mínimo USB 3.0 Tipo A (padrão) ou superiores bem como 02 (duas) 
USB 2.0 – não sendo permitida a utilização de hubs. Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface PCI Express, ou superior. Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000), 
com autosense, full-duplex, configurável por software, suporte aos 
padrões PXE 2.0. Controladora de rede wireless b/g/n/ac, com pelo 
menos 01 (uma) antena externa de, no mínimo, 1,5 dBi de ganho. Não 
será aceita solução USB para as interfaces de conectividade. Possuir 
interfaces para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo 
menos 01 (uma) mic-in e 01 (uma) line-out na parte frontal do 
gabinete, podendo ser do tipo combo. BIOS: BIOS em português ou 
inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5. Permitir iniciar o 
microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via 
dispositivos de armazenamento USB (pendrive). Possuir 
funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco rígido após 
tempo determinado no sistema operacional com religamento por 
acionamento de teclado ou pela movimentação do mouse (função 
Suspend ou Sleep ou Standby). SISTEMA OPERACIONAL: Possuir 
instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 11 
Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do Brasil 
(PT-BR), na modalidade OEM. Suportar a possibilidade de atualização 
para o Microsoft® Windows FUTUROS, conforme ciclo de atualização 
do fabricante. O fabricante deve disponibilizar website para 
download gratuito de todos os drivers de dispositivos. As despesas 
de transporte, seguros e embalagens, referentes à entrega e a 
devolução do equipamento matriz correrão por conta da 
CONTRATADA. CONTROLADORA DE VÍDEO/PLACA GRÁFICA: 
integrada ao processador, Suporte a alocação e fornecimento 
memória de vídeo, resolução gráfica mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz, 
e suporte a todas as resoluções do monitor ofertado e suporte 
mínimo a 16 milhões de cores. Drivers compatíveis com o sistema 

UND. 112 
                  

4.018,51  
                    

450.073,12  

COTA PRINCIPAL 
75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 
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operacional do equipamento (Windows 11 64 bits e atualizações). 
Suporte aos padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versões 
superiores.; Suporte para utilização de, no mínimo, 2 (dois) 
monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e 
extensão da área de trabalho. O computador deverá ter TECLADO: 
Possuir teclado padrão ABNT-2 com ajuste de inclinação e conexão 
USB, integralmente compatível com o computador ofertado. MOUSE: 
Possuir mouse com tecnologia óptica OU laser de conformação 
ambidestra (simétrico), com botões esquerdo, direito e scroll central 
(próprio para rolagem) e conexão USB, compatível com o 
computador ofertado. Deve ser acompanhado de mouse pad com 
superfície adequada para operação. Resolução mínima de 800 dpi; 
GABINETE: O gabinete do equipamento deve ter apresentação 
discreta, para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arestas ou 
bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de iluminação ou 
transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos 
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem 
utilização de ferramentas (funcionalidade tool less), sendo aceitos 
parafusos recartilhados para a abertura do gabinete. Caso a unidade 
de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à 
motherboard) serão aceitos parafusos para essa unidade 
(recartilhados OU outro padrão do fabricante). Deverá Possuir 
sistema de refrigeração adequado ao processador e demais 
componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a 
temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes 
considerando a operação na capacidade máxima do 
microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir chave 
liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de 
computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na 
parte frontal do gabinete. Possuir conectores frontais para 
headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo. O 
Equipamento deverá vir acompanhado de caixa de som. Possuir fonte 
de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com 
seletor automático, dimensionada para suportar a configuração 
máxima do equipamento, eficiência mínima de 80% (comprovado 
por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de cabo de 
alimentação no padrão NBR 14136 ou Conforme Portaria 170 do 
INMETRO. Apresentar baixo nível de ruído, conforme a NBR 10152 
ou ISO7799:1999. MONITOR DE VIDEO: 01 (UM) MONITOR, Possuir 
monitor de vídeo com tecnologia LED (LED orgânico ou LCD 
iluminada por LED). Tela plana na dimensão de, no mínimo, 23 
polegadas,Formato de Tela: 16:9 WIDESCREEN  IPS,Resolução 
:  1920x1080-60Hz,Brilho:  300 cd/m2,Contraste: 1000:1 
(tipico) ,Tempo de Suporte de cores: 16 Milhões de cores,Entrada de 
vídeo,Entrada: HDMI, VGA EnergiaBivolt , Cor Preto ,Pescoço: Ângulo 
de giro em 90* vesa Base: Ângulo de giro em 90*,Ângulo de 
visão:178*|178* acompanhado de cabo de alimentação no padrão 
NBR14.136, com extensão mínima de 1,50 metros do tipo “Y” para 
conexão de dois equipamentos simultaneamente em uma única 
tomada. O monitor deverá ser predominantemente do mesmo 
fabricante do computador, deverá possuir todos os cabos e acessórios 
para interconexão com o equipamento ofertado. O monitor deverá 
possuir base com regulagem de inclinação, Altura e rotação, não 
podendo fazer usos de adaptação universal. Deverão ser entregues 
todos os cabos. Todos os cabos necessários ao funcionamento dos 
equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de, no 
mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). Cada 
equipamento deverá ser acompanhando de 01 (um) cabo de aço com 
trava/lacre  do padrão kensington ou similar do tipo chave/segredo. 
O gabinete deve vir acompanhado de base antiderrapante para 
fixação sobre mesa. Todos os equipamentos deverão ser entregues 
devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a 
armazenagem. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do 
fabricante por período de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, com 
cobertura de assistência técnica on-site para todas as regiões do país, 
a ser prestado pelo vencedor do certame. Deverá ser anexado na 
proposta certificação Energy Star do equipamento ofertado. Esta 
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certificação deverá ser comprovada através de acesso a página 
http://www.energystar.gov, sendo necessário identificar a marca e o 
modelo ou família do equipamento. Poderão ser fornecidos atestados, 
relatórios ou certidões que comprovem que o equipamento ofertado 
é aderente ao padrão Energy Star, ou apresentar certificados 
compatíveis emitido por órgãos credenciados pelo INMETRO, 
conforme a Portaria 170, como também conter link para verificação 
das especificações no site do fabricante. Caso o vencedor do certame 
não seja o fabricante do equipamento, deverá ser enviada na 
habilitação uma declaração do fabricante que ateste a 
responsabilidade da garantia ou que conste no site do fabricante 
informação de que o vencedor é representante do mesmo.  Caso o 
vencedor do certame seja, também, o fabricante dos equipamentos, 
os serviços relacionados à garantia e assistência técnica poderão ser 
executados por sua rede credenciada, permanecendo a licitante 
vencedora totalmente responsável por tais serviços; deverão ser 
entregues todos os cabos, drivers e manuais necessários à sua 
instalação bem como a de seus componentes. Todos os cabos 
necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de, no mínimo, 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros). Cada equipamento deverá ser 
acompanhando de 01 (um) cabo de aço com trava/lacre do padrão 
kensington ou similar do tipo chave/segredo. Resposta: 5ms. 
CATMAT 618576 - GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 

11 

Computador Desktop, Microcomputador com arquitetura x86 
corporativa, com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas 
operacionais de 64 bits e controlador de memória. Processador: 
Processamento gráfico integrado ao processador, com indice de 
desempenho multithread 16.000 pontos ou superior no passmark 
cpubenchmarks, frequencia de clock minima de 2.90 ghz, deverá 
possuir tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia através 
do controle do clock do processador com base na utilização da CPU. 
Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita 
refrigeração do processador, considerando que este esteja operando 
em sua capacidade máxima ininterruptamente, em ambiente não 
refrigerado, e sistema de arrefecimento (cooler) com controle de 
velocidade de acordo com a temperatura (rotação inteligente. O 
modelo do processador ofertados deverá ser explicitado no catálogo 
junto a proposta de fornecimento. O processador deverá ter sido 
lançado a partir de julho de 2020, TDP (Thermal Design Power) 
máximo de 65W. Memória RAM: SDRAM tipo DDR4, frequência 
mínima de 3200MHz, Tamanho mínimo (em módulo único ou dois 
módulos idênticos): 16 GB, ARMAZENAMENTO: Unidade de 
armazenamento de estado sólido SSD (Solid State Drive) interna, com 
tecnologia MLC ou TLC, Utilização de padrão NVMe M.2 e taxa de no 
mínimo 2.000MB/s para leitura e 1.000MB/s para escrita. 
Capacidade de armazenamento em SSD: 240GB no minimo, PLACA-
MÃE: A placa-mãe deve prover suporte às especificações do 
respectivo equipamento para o processador, memória RAM, interface 
de vídeo e unidade de armazenamento. Suporte a boot por dispositivo 
conectado à porta USB (exemplo: pendrive). INTERFACE: Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) e 
01 (uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou, alternativamente, 02 
(duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) com o 
fornecimento, obrigatório, nesse caso, do respectivo conversor para 
o padrão VGA; compatíveis com as interfaces disponíveis nos 
monitores ofertados, de forma a possibilitar a utilização de, no 
mínimo, 02 (dois) monitores simultâneos, com opções para imagem 
duplicada e extensão da área de trabalho. Possuir, no mínimo, 02 
(duas) interfaces USB frontais: podendo ser ambas do tipo USB 2.0 
Tipo A (padrão); na parte traseira: 02 (duas) interfaces com no 
mínimo USB 3.0 Tipo A (padrão) ou superiores bem como 02 (duas) 
USB 2.0 – não sendo permitida a utilização de hubs. Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface PCI Express, ou superior. Possuir, no 
mínimo, 01 (uma) interface RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000), 

UND. 38 
                  

4.018,51  
                    

152.703,38  

COTA RESERVADA 
25% - 

DIRECIONADA 
ME/EPP 
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com autosense, full-duplex, configurável por software, suporte aos 
padrões PXE 2.0. Controladora de rede wireless b/g/n/ac, com pelo 
menos 01 (uma) antena externa de, no mínimo, 1,5 dBi de ganho. Não 
será aceita solução USB para as interfaces de conectividade. Possuir 
interfaces para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo 
menos 01 (uma) mic-in e 01 (uma) line-out na parte frontal do 
gabinete, podendo ser do tipo combo. BIOS: BIOS em português ou 
inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5. Permitir iniciar o 
microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via 
dispositivos de armazenamento USB (pendrive). Possuir 
funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco rígido após 
tempo determinado no sistema operacional com religamento por 
acionamento de teclado ou pela movimentação do mouse (função 
Suspend ou Sleep ou Standby). SISTEMA OPERACIONAL: Possuir 
instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 11 
Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do Brasil 
(PT-BR), na modalidade OEM. Suportar a possibilidade de atualização 
para o Microsoft® Windows FUTUROS, conforme ciclo de atualização 
do fabricante. O fabricante deve disponibilizar website para 
download gratuito de todos os drivers de dispositivos. As despesas 
de transporte, seguros e embalagens, referentes à entrega e a 
devolução do equipamento matriz correrão por conta da 
CONTRATADA. CONTROLADORA DE VÍDEO/PLACA GRÁFICA: 
integrada ao processador, Suporte a alocação e fornecimento 
memória de vídeo, resolução gráfica mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz, 
e suporte a todas as resoluções do monitor ofertado e suporte 
mínimo a 16 milhões de cores. Drivers compatíveis com o sistema 
operacional do equipamento (Windows 11 64 bits e atualizações). 
Suporte aos padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versões 
superiores.; Suporte para utilização de, no mínimo, 2 (dois) 
monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e 
extensão da área de trabalho. O computador deverá ter TECLADO: 
Possuir teclado padrão ABNT-2 com ajuste de inclinação e conexão 
USB, integralmente compatível com o computador ofertado. MOUSE: 
Possuir mouse com tecnologia óptica OU laser de conformação 
ambidestra (simétrico), com botões esquerdo, direito e scroll central 
(próprio para rolagem) e conexão USB, compatível com o 
computador ofertado. Deve ser acompanhado de mouse pad com 
superfície adequada para operação. Resolução mínima de 800 dpi; 
GABINETE: O gabinete do equipamento deve ter apresentação 
discreta, para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arestas ou 
bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de iluminação ou 
transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos 
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem 
utilização de ferramentas (funcionalidade tool less), sendo aceitos 
parafusos recartilhados para a abertura do gabinete. Caso a unidade 
de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à 
motherboard) serão aceitos parafusos para essa unidade 
(recartilhados OU outro padrão do fabricante). Deverá Possuir 
sistema de refrigeração adequado ao processador e demais 
componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a 
temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes 
considerando a operação na capacidade máxima do 
microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir chave 
liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de 
computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na 
parte frontal do gabinete. Possuir conectores frontais para 
headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo. O 
Equipamento deverá vir acompanhado de caixa de som. Possuir fonte 
de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com 
seletor automático, dimensionada para suportar a configuração 
máxima do equipamento, eficiência mínima de 80% (comprovado 
por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de cabo de 
alimentação no padrão NBR 14136 ou Conforme Portaria 170 do 
INMETRO. Apresentar baixo nível de ruído, conforme a NBR 10152 
ou ISO7799:1999. MONITOR DE VIDEO: 01 (UM) MONITOR, Possuir 
monitor de vídeo com tecnologia LED (LED orgânico ou LCD 
iluminada por LED). Tela plana na dimensão de, no mínimo, 23 
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polegadas,Formato de Tela: 16:9 WIDESCREEN  IPS,Resolução 
:  1920x1080-60Hz,Brilho:  300 cd/m2,Contraste: 1000:1 
(tipico) ,Tempo de Suporte de cores: 16 Milhões de cores,Entrada de 
vídeo,Entrada: HDMI, VGA EnergiaBivolt , Cor Preto ,Pescoço: Ângulo 
de giro em 90* vesa Base: Ângulo de giro em 90*,Ângulo de 
visão:178*|178* acompanhado de cabo de alimentação no padrão 
NBR14.136, com extensão mínima de 1,50 metros do tipo “Y” para 
conexão de dois equipamentos simultaneamente em uma única 
tomada. O monitor deverá ser predominantemente do mesmo 
fabricante do computador, deverá possuir todos os cabos e acessórios 
para interconexão com o equipamento ofertado. O monitor deverá 
possuir base com regulagem de inclinação, Altura e rotação, não 
podendo fazer usos de adaptação universal. Deverão ser entregues 
todos os cabos. Todos os cabos necessários ao funcionamento dos 
equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de, no 
mínimo, 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). Cada 
equipamento deverá ser acompanhando de 01 (um) cabo de aço com 
trava/lacre  do padrão kensington ou similar do tipo chave/segredo. 
O gabinete deve vir acompanhado de base antiderrapante para 
fixação sobre mesa. Todos os equipamentos deverão ser entregues 
devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a 
armazenagem. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do 
fabricante por período de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, com 
cobertura de assistência técnica on-site para todas as regiões do país, 
a ser prestado pelo vencedor do certame. Deverá ser anexado na 
proposta certificação Energy Star do equipamento ofertado. Esta 
certificação deverá ser comprovada através de acesso a página 
http://www.energystar.gov, sendo necessário identificar a marca e o 
modelo ou família do equipamento. Poderão ser fornecidos atestados, 
relatórios ou certidões que comprovem que o equipamento ofertado 
é aderente ao padrão Energy Star, ou apresentar certificados 
compatíveis emitido por órgãos credenciados pelo INMETRO, 
conforme a Portaria 170, como também conter link para verificação 
das especificações no site do fabricante. Caso o vencedor do certame 
não seja o fabricante do equipamento, deverá ser enviada na 
habilitação uma declaração do fabricante que ateste a 
responsabilidade da garantia ou que conste no site do fabricante 
informação de que o vencedor é representante do mesmo.  Caso o 
vencedor do certame seja, também, o fabricante dos equipamentos, 
os serviços relacionados à garantia e assistência técnica poderão ser 
executados por sua rede credenciada, permanecendo a licitante 
vencedora totalmente responsável por tais serviços; deverão ser 
entregues todos os cabos, drivers e manuais necessários à sua 
instalação bem como a de seus componentes. Todos os cabos 
necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de, no mínimo, 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros). Cada equipamento deverá ser 
acompanhando de 01 (um) cabo de aço com trava/lacre do padrão 
kensington ou similar do tipo chave/segredo. Resposta: 5ms. 
CATMAT 618576 - GARANTIA ONSITE DE 48 MESES 

12 

FERRO DE SOLDA 60W 220V, FREQUÊNCIA BASE, MATERIAL DE 
BAQUELITE, SILICONE, COBRE E AÇO, QUE CONTENHA SUPORTE - 
CATMAT 372138 Potência: 60 W 
Aplicação: Industrial Formato Ponta: Metalizada 
Material Ponta: Estanho Características Adicionais: Resistência 
Convencional 

UND. 1 
                         

32,67  
                                 

32,67  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

13 

FILTRO DE LINHA 8 TOMADAS, BIVOLT, COM FUSÍVEL, DEVE 
CONTER O CIRCUIT BREAKER, POTEBCIA NOMINAL DE: 1500 VA - 
CATMAT 381305 Tensão Alimentação: 110/220 V 
Com 3 Pinos Características Adicionais: Interruptor Liga / Desliga E 
Fusível De Proteção 
 Potência Mínima: 1.200 W 

UND. 11 
                         

43,16  
                              

474,76  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

14 

FONTE ATX 230W REAL, CONTER FAN COOLER 24 PINOS, DEVE 
CONTER NO MINIMO, 2 CONECTORES IDE, 2 CONECTORES SATA E 1 
CONECTOR ATX (12v), CORRENTE DE 3A - 5A, DEVE CONTER 
EMBALAGEM E CABO DE ENERGIA - CATMAT 416851 

UND. 40 
                         

68,33  
                          

2.733,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=filtro-de-linha-8-tomadas-coletek-bivolt-preto-fl-82bk
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15 
FRAGMENTADORA DE PAPEL - PARA 150 FOLHA - 220 V, POTÊNCIA 
MINIMA DE 2600w, A FRAGMENTADORA DEVE POSSUIR RANHURA 
PARA FRAGMENTAR ATÉ PLÁSTICO. - CATMAT 600193 

UND. 8 
                  

3.120,45  
                       

24.963,60  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

16 

GABINETE MODELO ATX, COR PRETO, MEDIDAS APROXIMADAS, 40 
CM X 175CM X 34,5 CM PODENDO EXISTIR UMA VARIAÇÃO NA 
MEDIDAS DE CERCA DE 10%, FANS: 2 NO MINIMO. CATMAT 
233732 

UND. 5 
                  

8.399,50  
                       

41.997,50  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

17 

HD EXTERNO - (DISCO MAGNÉTICO) TECNOLOGIA DE 
ARMAZENAMENTO:HDD, INTERFACE:SATA, FATOR DE FORMA: 2,5, 
DISCO RÍGIDO EXTERNO DE EXPANSÃO PORTÁTIL DE 4 TB – USB 3.0 
DE 2,5 POLEGADAS, PARA MAC E PC COM SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO DE DADOS DE RESGATE - CATMAT 613717. 

UND. 6 
                      

775,55  
                          

4.653,30  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

18 

HD EXTERNO (DISCO MAGNÉTICO) TECNOLOGIA DE 
ARMAZENAMENTO:HDD, INTERFACE:SATA, FATOR DE FORMA: 2,5, 
DISCO RÍGIDO EXTERNO DE EXPANSÃO PORTÁTIL DE 1TB USB 3.0  
PARA MAC E PC COM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE DADOS DE 
RESGATE- CATMAT: 606881 

UND. 5 
                      

362,22  
                          

1.811,10  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

19 

HD EXTERNO ( DISCO MAGNÉTICO) TECNOLOGIA DE 
ARMAZENAMENTO:HDD, INTERFACE:SATA, FATOR DE FORMA: 2,5, 
DISCO RÍGIDO EXTERNO DE EXPANSÃO PORTÁTIL DE 2TB USB 3.0  
PARA MAC E PC COM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE DADOS DE 
RESGATE - CATMAT: 482667 

UND. 5 
                      

368,47  
                          

1.842,35  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

20 

KIT FERRAMENTAS MANUTENÇÃO ELETRÔNICA 
CELULAR, NOTEBOOK, DE NO MINIMO 28 PEÇAS EM 1, TIPOS DE 
CHAVES QUE DEVEM CONTER NO KIT: 5 chaves Torx: T3, T4, T5, T6, 
T7 - 4 chaves Philips: 1.0, 1.5, 2.0 e 3,5 - 2 chaves de Fenda: 1.0 e 2.0 - 
4 chaves Hexagonais: H0.9, H1.5, H2 e H3 - 1 chave Estrela (5 Pontas): 
0.8 - 1 chave Y: 2.0 - 1 chave PH2 - 1 chave Triangulo: 2.0, 1 chave U: 
2.6, 1 barra de extensão H4x60mm, 1 extensão flexível 130mm, 2 
chaves plásticas, 1 ventosa com chave, 1 pinça, 1 chave Pentalobe 
estrela 0.8mm, 1 chave Pentalobe Philips 1,5mm  - CATMAT 617113. 

UND. 1 
                      

222,00  
                              

222,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

21 
KIT GARRAFA EPSON T544 PARA ECOTANK PRETO, CIANO, 
MAGENTA, AMARELO - CATMAT 464978. 

UND. 10 
                         

15,66  
                              

156,60  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

22 

KIT TECLADO E MOUSE SEM FIO, DEVE CONTER TECLAS 
FUNCIONAIS, ATALHOS PARA CONTROLE DE VOLUME, INDICADOR 
DE BATERIA, TECLADO NUMERICO, RECEPTOR SEM FIO USB, O 
MOUSE DEVERÁ SER OPTICO, QUANTIDADE DE BATERIAS DE NO 
MAXIMO 2 TIPO AAA, DA COR PRETO - CATMAT 329340. 

UND. 10 
                      

160,78  
                          

1.607,80  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

23 
LIMPA CONTATO ELÉTRICO SPRAY 300ML - CATMATA 614808 

UND. 5 
                         

16,92  
                                 

84,60  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

24 

MEMORIA RAM 8 GB, 3200 MHZ DDR4, CL16, TENSÃO: 1,35V - 
CATMAT 604331 /SUBSTITUIDO 618288 9Microcomputadores 
Capacidade Memória: 16 GB 
Padrão: Udimm Ddr4, 3200 Mhz 

UND. 10 
                      

167,00  
                          

1.670,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

25 

MEMÓRIA, 8GB, 1600MHZ, DDR3, 240PIN, VOLTAGEM 1.35V/1.5V - 
CATMAT 604331.Aplicação: Microcomputadores 
Capacidade Memória: 8 GB 
Padrão: Ddr4, Frequência 2400 Mhz 240-Pin 

UND. 20 
                      

100,59  
                          

2.011,80  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

26 

MICROFONE DE LAPELA SEM FIO(2TX+3RX), TRANSMISSÃO SEM 
FIO DE 1000FT, CANCELAMENTO DE RUÍDO, 40 H TEMPO DE 
TRABALHO, COMPATÍVEL COM CAMERA, IPHONE, ANDROID, PC AO 
VIVO-PRETO - CATMAT 610412. 

UND. 1 
                      

386,85  
                              

386,85  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

27 

MONITOR DE LED IPS, TELA PLANA NA DIMESSÃO DE NO MINIMO 
24 POLEGADAS, FORMATO WINDESCREEN (16:9), DEVE POSSUIR 
CHAVEAMENTE DE LIGAR E DESLIGAR, (BOTÃO OU TOUCH), 
APRESEBTAR LUZ DE INDICAÇÃO PARA ESTADOS 
LIGADO/DESLIGADO/STANDBY/SLEEP, NA PARTE POSSUIR 
FUNCIONALIDADES PARA AUTO-AJUSTE DE TELA E CONTROLES 
DIGITAIS DE BRILHO E CONTRASTE, POSSUIR CONTROLE OSD, 
POSSUIR RESOLUÇÃO GRÁFICA MÍNIMA DE 1920X1080 A 60HZ, 
SUPORTE MINIMO A 16 MILHÕES DE CORES, BRILHO 250 CD/M², E 
TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMO DE 8MS. DRIVER COMPATÍVEIS, 
POSSUIR NO MÍNIMO, 01 (UMA), INTERFACE DE VÍDEO DIGITAL 
(HDMI ou Displayport), COMPATÍVEL COM UMA DAS INTERFACES 
DE VÍDEO DIGITAIS DISPONÍVEIS NO COMPUTADOR OFERTADO, 
ACOMPANHADA DO SEU RESPECTIVO CABO (OBS: DEVE-SE 
ATENDER AS DISPONIBILIDADE NO COMPUTADOR OFERTADO, 

UND. 10 
                      

842,49  
                          

8.424,90  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=mouse-pad-simples-preto-mp0003b-global-time
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https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=mouse-pad-simples-preto-mp0003b-global-time
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=mouse-pad-simples-preto-mp0003b-global-time
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=mouse-pad-simples-preto-mp0003b-global-time
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ACOMPANHADA DO SEU RESPECTIVO CABO,     FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO INTERNA DO MONITOR, COM TENSÃO DE ENTRADA 
BIVOLT AUTOMÁTICA. 100-224VAC E ENTRADA DE FAIXA DE 
FREQUÊNCIA DE 50 E 60 HZ, AUTÓMATICA, ACOMPNHADO DE CABO 
DE ALIMENTAÇÃO NO PADRÃO NBR14.136, COM EXTENSÃO 
MINIMA DE 1,50 METROS DI TIPO Y PARA CONEXÃO DE DOIS 
EQUIPAMENTOS SIMULTANEAMENTE EM UMA ÚNICA TOMADA. O 
MONITOR DEVERÁ POSSUIR CERTIFICAÇÃO EPEAT (ELETRONIC 
PRODUCT ENVIORONMENTAL ASESSEMNT TOOL) OU 
CERTIFICAÇÃO ENERGYSTAR 5.0 OU RÓTULO ECOLÓGICO DE 
ACORDO COM AS NORMAS BRASILEIRAS ABNT NBRISO 14020  E 
ABNT NBR ISO 14024 OU EQUIVALENTES OU SUPERIOS, NO 
MÍNIMO. POSSUIR SOLUÇÃO QUE POSSIBILITE A FIXAÇÃO DO 
GABINETE AO MONITOR (FIXAÇÃO NO PRÓPRIO MONITOR OU EM 
PEDESTAL) NO PADRÃO VESA (OU ENCAIXE EM OUTRO PADRÃO DO 
FABRICANTE), SEM ALTERAÇÃO OU LIMITAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DE ERGONOMIA EXIGIDAS PARA O MONITOR (INCLINAÇÃO, 
ROTAÇÃO E AJUSTE DE ALTURA) E ACOMPANHADA DE TODOS OS 
ITENS NECESSÁRIOS À FIXAÇÃO (PARAFUSOS, BUCHAS E 
OUTROS).O MONITOR DEVERÁ POSSUIR BASE COM REGULAGEM DE 
INCLINAÇÃO, ROTAÇÃO E AJUSTE DE ALTURA. O EQUIPAMENTO 
DEVE POSSUIR, OS EQUIPAMENTOS DEVEM POSSUIR GARANTIA 
TÉCNICA DO FABRICANTE POR PERÍODO DE, NO MÍNIMO, 48 
(QUARENTA E OITO) MESES, COM COBERTURA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA ON-SITE PARA TODAS AS REGIÕES DO PAÍS, A SER 
PRESTADO PELO VENCEDOR DO CERTAME. CASO O VENCEDOR DO 
CERTAME SEJA, TAMBÉM, O FABRICANTE DOS EQUIPAMENTOS, OS 
SERVIÇOS RELACIONADOS À GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
PODERÃO SER EXECUTADOS POR SUA REDE CREDENCIADA, 
PERMANECENDO A LICITANTE VENCEDORA TOTALMENTE 
RESPONSÁVEL POR TAIS SERVIÇOS; 
 CATMAT 606908. 

28 

MONITOR LED 21,5 IPS, COM NO MINIMO 60 HZ, FULL HD, HDMI, 
COR PRETA, COM AJUSTE DE POSIÇÃO, TEMPO DE REPOSTA: 5MS, 
COM TELA ABTIRREFKEXIVO, CONTER NA NA EMBALEM FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO E 1 CABO HDMI - Catmat 619127 

UND. 15 
                      

450,00  
                          

6.750,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

29 

MOUSE COM TECNOLOGIA ÓPTICA OU LASER DE CONFORMAÇÃO 
AMBIDESTRA (SIMÉTRICO), COM BOTÕES ESQUERDO, DIREITO E 
SCROLL CENTRAL (PRÓPRIO PARA ROLAGEM) E CONEXÃO USB, 
COMPATÍVEL COM O COMPUTADOR OFERTADO. COR PRETA - 
CATMAT 603262. 

UND. 10 
                         

22,93  
                              

229,30  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

30 

MOUSE FIO TIPO WIRELESS,  ÓPTICA OU LASER DE CONFORMAÇÃO 
AMBIDESTRA (SIMÉTRICO), COM BOTÕES ESQUERDO, DIREITO E 
SCROLL CENTRAL (PRÓPRIO PARA ROLAGEM) E CONEXÃO USB, 
COMPATÍVEL COM O COMPUTADOR OFERTADO. COR BRANCO - 
CATMAT 462261. 

UND. 70 
                         

12,78  
                              

894,60  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

31 

MOUSEPAD - COMPRIMENTO: 23 CM - LARGURA: 22 CM - 
ESPESSURA: 3 MM - ACABAMENTO SUPERFICIAL: COURO 
SINTÉTICO - TAMANHO ALMOFADA: 50 X 120 MM - TAMANHO 
PLATAFORMA: 215 X 180 MM - CATMAT 460616. 

UND. 20 
                         

11,71  
                              

234,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

32 

MULTÍMETRO DIGITAL, PORTÁTIL PROFISSIONAL, COM MUDANÇA 
DE FAIXA MANUAL, INDICADOR DE BATERIA FRACA, ALTITUDE ATÉ 
2000M, NO MINIMO, QUE REALIZE A MEDIÇÃO DE TENSÃO DC E AC, 
CORRENTE DC, RESISTÊNCIA, TESTE DE DIODO E TRANSITOR. 
CATMAT 235153  

UND. 1 
                         

26,73  
                                 

26,73  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=mouse-pad-simples-preto-mp0003b-global-time
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33 

NOTE BOOK COM PROCESSADOR: com arquitetura x86 corporativa, 
com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas operacionais de 64 
bits e controlador de memória, com extensões de virtualização, COM 
NO MINIMO 6 NÚCLEOS REAIS E NO MINIMO 8 THREADS, ADM RYZE 
R7 OU ITEL CORE I7 COMO REFERÊNCIA, PODENDO SER UM 
PROCESSADOR IGUAL OU SUPERIOR, O MODELO DO PROCESSADOR 
OFERTADO DEVERÁ SER EXPLICITADO NA PROPOSTA DE 
FORNECIMENTO. O PROCESSADOR DEVERÁ ESTAR EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FRABRICANTE E TER SIDO LANÇADO A PARTR DE 
JULHO DE 2022, MEMORIA RAM: Memória SDRAM Tipo DDR4 DE 
16GB, frequência mínima de MHz 3200 HZ, INTERFACE DE REDE: 
Controladora de rede de interface RJ-45 compatível com os padrões 
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet (10/100/1000), 
autosense, full-duplex e plug-and-play, configurável totalmente por 
software, com Controladora integrada de rede wireless b/g/n/ac 
(pelo menos); bluetooth 4.0 ou superior, INTERFACE DE AUDIO: 
Controladora de áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com 
conectores para mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo 
combo (headset), INTERFACES DE GRÁFICOS: CONTROLADORA DE 
VIDEO: COM NO MINIMO 8 GB DE VRAM, GDDR6, DEVE SUPORTA 
DIRECTX 12,  INTERFACE DA PLACA DE VIDEO: AGP, CONEXÕES: 
MINIMO DE 03 (TRÊS) PORTAS USB SENDO PELOS MENOS 2 DUAS 
PORTAS DE USB 3.0, TIPO A OU SUPERIOR E 1 (UMA) USB 3.1 TIPO 
C. HDMI OU USB TIPO C COM SUPORTE A DISPLAYPORT. UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO: 256 GB DE UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE ESTADO SÓLIDO SSD (SOLID STATE DRIVE), INTERNA, COM 
TECNOLOGIA MLC OU TLC. UTILIZAÇÃO DE PADRÃO NVMe COM 
INFERFACE PCI, express e taxa de no mínimo 2.000 MB/s, para 
leitura e 1.000 MBs para escrita. FONTE DE ALIMENTAÇÃO E 
BATERIA: A FONTE DEVERÁ ACEITAR TENSÕES DE 110/220 VOLTS, 
CHAVEADA AUTOMATICAMENTE, COM CAPACIDADE PARA 
SUPORTE A MAXIMA CONFIGURAÇÃO PERMITIDA PELA PLACA 
MÃE, POSSUINDO PORTÊNCI A DE 90 WATTS OU MENOS; A BATERIA 
DEVERÁ TER CAPACIDADE DE CARGA DE PELO MENOS 40WH, A 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO PODERÁ UTILIZAR A INTERFACE UBS 3.1 
TIPO C PARA ENERGIZAR O EQUIPAMENTO. DIMESSÃO: TELA DE 15 
POLEGADAS, NÃO PESAR MAIS DO 2 KG, PESO MAXIMO INCLUSOS O 
DISCO RÍGIDO E ABATERIA PRINCIPAL (SEM CONTAR 
ACESSÓSRIOS). SEGURANÇA E CONSERVAÇÃO:DEVE POSSUIR 
FENDA (SLOT) DE SEGURANÇA TIPO JENSINGTON OU NOBLE WEDE 
OU SIMILAR, DEVE SER FORNECIDO COM CABO COM TRAVA DE 
SEGURANÇA COMPATÍVEL, QUE NÃO CONFLITE, EM TERMOS DE 
ESPAÇO, COM OS CONECTORES DAS INTERFACES AJACENTES; DEVE 
SER ACOMPANHDO DE MALETA PARA TRANSPOTE, QU COMPORTE 
O EQUIPAMENTO ACESSÓRIOS E FONTE DE LIAMENTÇÃO E AINDA 
POSSUIR REVESTIMENTO INTERNO MACIO PARA PROTEÇÃO 
CONTRA IMPACTO ARRANHÕES E POEIRA.  
TECLADO: PADRÃO ABNT-S, COM TODOS AS CARACTERES DA 
LINGUA PORTUGUES, INCLUSIVE “Ç”, A IMPRESSÃO SOBRE AS 
TECLA DEVERÁ SER DO TIPO PERMANENTE, NÃO PODENDO 
APRESENTEAR DESGATE POR ABRASÃO OU USO PROLONGADO, 
TECLADO RETRO-ILUMINADO ALFABUMERICO 12 TECLAS DE 
FUNÇÃO. TOUCHPAD: DISPOSTIVO APONTADOR DO TIPO 
TOUCHPAD, MULTITOUCH COM DOIS BOTÕES ALÉM DE FUNÇÃO DE 
ROLAGEM.  
MOUSE EXTERNO: MOUSE ÓPTICO COM 03 (TRÊS_ BOTÕES 
*INCLUINDO SCROLL DE ROLAGEM), COM FORMATO ERGONOMICO 
E CONFORMAÇÃO AMBIDESTRA. TECNOLOGIA LED, LASER OU 
GLASS LASER (GLASER). 
KITDE AUDIO E VIDEO: DEVERPA SER FORNECIDO UM 01 (um) Kit 
de áudio composto por no mínimo 01 Controladora de som onboard 
e 02 Alto-falantes e 01 Microfone por notebook. A controladora de 
som deverá ser onboard, contendo 01 (uma) saída amplificada para 
canais estéreos e 01 (uma) em 
trada para microfone ou combo de áudio única saída), Os Alto falantes 
deverão estar integrados ao gabinete do notebook com amplificador 
de sinal, O Microfone deverá estar integrado ao gabinete do notebook, 
deverá ser fornecido 01 (uma) Webcam integrada ao notebook, A 

UND. 15 
                  

5.207,66  
                       

78.114,90  

COTA PRINCIPAL 
75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 



 

 

Página 25 de 63 
 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Paço Municipal 

 

Webcam deverá possuir resolução mínima 0.92 Megapixel (720p).  
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o 
equipamento está em conformidade com as normas IEC60950 (Safety 
of Information Technology Equipament Including Eletrical Business 
Equipament); Deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic Product 
Environmental Assessment Tool) ou Certificação EnergyStar 5.0 ou 
Rótulo Ecológico de acordo com as normas Brasileiras ABNT NBR ISO 
14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU superiores, no 
mínimo;  
SISTEMA OPERACIONAL: Deverá ser fornecida licença do Sistema 
Operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits,, com 
build atualizada à ocasião da entrega, em modalidade OEM, pré-
instalada na imagem oferecida pela CONTRATANTE, acompanhada 
de todos os drivers de dispositivos do equipamento fornecido. 
Suportar a possibilidade de futura atualizações. 
O período de Garantia Técnica, incluindo a bateria, deve ter o mínimo 
de 36 (trinta e seis) meses on-site. Caso o vencedor do certame seja, 
também, o fabricante dos equipamentos, os serviços relacionados à 
garantia e assistência técnica poderão ser executados por sua rede 
credenciada, permanecendo a licitante vencedora totalmente 
responsável por tais serviços; CATMAT 451899. - GARANTIA 
ONSITE DE 48 MESES 

34 

NOTE BOOK COM PROCESSADOR: com arquitetura x86 corporativa, 
com suporte 32 e 64 bits, utilização de sistemas operacionais de 64 
bits e controlador de memória, com extensões de virtualização, COM 
NO MINIMO 6 NÚCLEOS REAIS E NO MINIMO 8 THREADS, ADM RYZE 
R7 OU ITEL CORE I7 COMO REFERÊNCIA, PODENDO SER UM 
PROCESSADOR IGUAL OU SUPERIOR, O MODELO DO PROCESSADOR 
OFERTADO DEVERÁ SER EXPLICITADO NA PROPOSTA DE 
FORNECIMENTO. O PROCESSADOR DEVERÁ ESTAR EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FRABRICANTE E TER SIDO LANÇADO A PARTR DE 
JULHO DE 2022, MEMORIA RAM: Memória SDRAM Tipo DDR4 DE 
16GB, frequência mínima de MHz 3200 HZ, INTERFACE DE REDE: 
Controladora de rede de interface RJ-45 compatível com os padrões 
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet (10/100/1000), 
autosense, full-duplex e plug-and-play, configurável totalmente por 
software, com Controladora integrada de rede wireless b/g/n/ac 
(pelo menos); bluetooth 4.0 ou superior, INTERFACE DE AUDIO: 
Controladora de áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com 
conectores para mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo 
combo (headset), INTERFACES DE GRÁFICOS: CONTROLADORA DE 
VIDEO: COM NO MINIMO 8 GB DE VRAM, GDDR6, DEVE SUPORTA 
DIRECTX 12,  INTERFACE DA PLACA DE VIDEO: AGP, CONEXÕES: 
MINIMO DE 03 (TRÊS) PORTAS USB SENDO PELOS MENOS 2 DUAS 
PORTAS DE USB 3.0, TIPO A OU SUPERIOR E 1 (UMA) USB 3.1 TIPO 
C. HDMI OU USB TIPO C COM SUPORTE A DISPLAYPORT. UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO: 256 GB DE UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE ESTADO SÓLIDO SSD (SOLID STATE DRIVE), INTERNA, COM 
TECNOLOGIA MLC OU TLC. UTILIZAÇÃO DE PADRÃO NVMe COM 
INFERFACE PCI, express e taxa de no mínimo 2.000 MB/s, para 
leitura e 1.000 MBs para escrita. FONTE DE ALIMENTAÇÃO E 
BATERIA: A FONTE DEVERÁ ACEITAR TENSÕES DE 110/220 VOLTS, 
CHAVEADA AUTOMATICAMENTE, COM CAPACIDADE PARA 
SUPORTE A MAXIMA CONFIGURAÇÃO PERMITIDA PELA PLACA 
MÃE, POSSUINDO PORTÊNCI A DE 90 WATTS OU MENOS; A BATERIA 
DEVERÁ TER CAPACIDADE DE CARGA DE PELO MENOS 40WH, A 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO PODERÁ UTILIZAR A INTERFACE UBS 3.1 
TIPO C PARA ENERGIZAR O EQUIPAMENTO. DIMESSÃO: TELA DE 15 
POLEGADAS, NÃO PESAR MAIS DO 2 KG, PESO MAXIMO INCLUSOS O 
DISCO RÍGIDO E ABATERIA PRINCIPAL (SEM CONTAR 
ACESSÓSRIOS). SEGURANÇA E CONSERVAÇÃO:DEVE POSSUIR 
FENDA (SLOT) DE SEGURANÇA TIPO JENSINGTON OU NOBLE WEDE 
OU SIMILAR, DEVE SER FORNECIDO COM CABO COM TRAVA DE 
SEGURANÇA COMPATÍVEL, QUE NÃO CONFLITE, EM TERMOS DE 
ESPAÇO, COM OS CONECTORES DAS INTERFACES AJACENTES; DEVE 

UND. 5 
                  

5.207,66  
                       

26.038,30  

COTA RESERVADA 
25% - 

DIRECIONADA 
ME/EPP 
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SER ACOMPANHDO DE MALETA PARA TRANSPOTE, QU COMPORTE 
O EQUIPAMENTO ACESSÓRIOS E FONTE DE LIAMENTÇÃO E AINDA 
POSSUIR REVESTIMENTO INTERNO MACIO PARA PROTEÇÃO 
CONTRA IMPACTO ARRANHÕES E POEIRA.  
TECLADO: PADRÃO ABNT-S, COM TODOS AS CARACTERES DA 
LINGUA PORTUGUES, INCLUSIVE “Ç”, A IMPRESSÃO SOBRE AS 
TECLA DEVERÁ SER DO TIPO PERMANENTE, NÃO PODENDO 
APRESENTEAR DESGATE POR ABRASÃO OU USO PROLONGADO, 
TECLADO RETRO-ILUMINADO ALFABUMERICO 12 TECLAS DE 
FUNÇÃO. TOUCHPAD: DISPOSTIVO APONTADOR DO TIPO 
TOUCHPAD, MULTITOUCH COM DOIS BOTÕES ALÉM DE FUNÇÃO DE 
ROLAGEM.  
MOUSE EXTERNO: MOUSE ÓPTICO COM 03 (TRÊS_ BOTÕES 
*INCLUINDO SCROLL DE ROLAGEM), COM FORMATO ERGONOMICO 
E CONFORMAÇÃO AMBIDESTRA. TECNOLOGIA LED, LASER OU 
GLASS LASER (GLASER). 
KITDE AUDIO E VIDEO: DEVERPA SER FORNECIDO UM 01 (um) Kit 
de áudio composto por no mínimo 01 Controladora de som onboard 
e 02 Alto-falantes e 01 Microfone por notebook. A controladora de 
som deverá ser onboard, contendo 01 (uma) saída amplificada para 
canais estéreos e 01 (uma) em 
trada para microfone ou combo de áudio única saída), Os Alto falantes 
deverão estar integrados ao gabinete do notebook com amplificador 
de sinal, O Microfone deverá estar integrado ao gabinete do notebook, 
deverá ser fornecido 01 (uma) Webcam integrada ao notebook, A 
Webcam deverá possuir resolução mínima 0.92 Megapixel (720p).  
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o 
equipamento está em conformidade com as normas IEC60950 (Safety 
of Information Technology Equipament Including Eletrical Business 
Equipament); Deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic Product 
Environmental Assessment Tool) ou Certificação EnergyStar 5.0 ou 
Rótulo Ecológico de acordo com as normas Brasileiras ABNT NBR ISO 
14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU superiores, no 
mínimo;  
SISTEMA OPERACIONAL: Deverá ser fornecida licença do Sistema 
Operacional Microsoft Windows 11 Professional de 64 bits,, com 
build atualizada à ocasião da entrega, em modalidade OEM, pré-
instalada na imagem oferecida pela CONTRATANTE, acompanhada 
de todos os drivers de dispositivos do equipamento fornecido. 
Suportar a possibilidade de futura atualizações. 
O período de Garantia Técnica, incluindo a bateria, deve ter o mínimo 
de 36 (trinta e seis) meses on-site. Caso o vencedor do certame seja, 
também, o fabricante dos equipamentos, os serviços relacionados à 
garantia e assistência técnica poderão ser executados por sua rede 
credenciada, permanecendo a licitante vencedora totalmente 
responsável por tais serviços; CATMAT 451899. - GARANTIA 
ONSITE DE 48 MESES 

35 

PASTA TÉRMICA 50G, PASTA DA COR CINZA, COMPORTA DE 
POLIDIMETILSILOXANO, ÓXIDO DE ZINCO E ÓXIDO DE ALUMÍNIO, 
SUPORTANDO UMA TAXA DE OPERAÇÃO DE 40 A 140 ºC - CATMAT 
479192. 

UND. 12 
                         

20,48  
                              

245,76  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

36 
PEN DRIVE 64 GB, USB 3.2,  PESANDO NO MAXIMO 40G, DE CORES 
DISCRETAS, COM NO MINIMO 05 ANOS DE GARANTIA- CATMAT 
247745. 

UND. 26 
                         

32,81  
                              

853,06  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

37 

PLACA MÃE LGA 1155 DDR3 1600MHz, suportando no minimo 32gb 
de ram, com no minimo 2 slots para pentes de memória, conter 
entrada PCI express 3.0, suporte a boot por dispositivo conectado a 
porta USB, SUPORTE AOS PADRÕES DE GERENCIANTO WMI 
(WINDOWS MANAGEMENT INSTRUMENTATION), na placa mãe, 
deve possuir no mínimo 01 (uma) interface de video digital (HDMI 
OU displauPort) e 01 (uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou, 
alternativamente, 02 (duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou 
DisplayPort) com o fornecimento, obrigatório, nesse caso, do 
respectivo conversor para o padrão VGA;Possuir, no mínimo, 02 
(duas) interfaces USB frontais: podendo ser ambas do tipo USB 3.0 
Tipo A (padrão) ou ambas superiores ou uma USB 3.0 Tipo A (padrão) 
ou uma superior e uma USB 3.0 Tipo C ou uma superior; na parte 
traseira: 02 (duas) interfaces com no mínimo USB 3.0 Tipo A (padrão) 

UND. 30 
                         

85,00  
                          

2.550,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 
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ou superiores bem como 02 (duas) USB 2.0 – não sendo permitida a 
utilização de hubs. Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface RJ-45 
Gigabit Ethernet (10/100/1000), com autosense, full-duplex, 
configurável por software, suporte aos padrões PXE 2.0, Controladora 
de rede wireless b/g/n/ac integrada ao gabinete, com pelo menos 01 
(uma) antena externa de, no mínimo, 1,5 dBi de ganho. Não será 
aceita solução USB para as interfaces de conectividade, Possuir 
interfaces para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo 
menos 01 (uma) mic-in e 01 (uma) line-out na parte frontal do 
gabinete, podendo ser do tipo combo, Total compatibilidade com 
ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface), 
Com suporte a plug-and-play e atualizável por software, tipo flash 
EPROM, Deve suportar atualizações remotas (via software de 
gerenciamento) ou atualizações do próprio BIOS em modo on-line 
(conectado à internet), O fabricante do equipamento deverá possuir 
direitos de edição do BIOS com o fornecimento de atualizações 
sempre que necessário, seja para compatibilizar com novas versões 
do Sistema Operacional ou para corrigir qualquer problema 
verificado durante a vida útil do equipamento, Estar em 
conformidade com a especificação SMBIOS (System Management 
BIOS), BIOS em português ou inglês, compatível com o padrão UEFI 
2.5, Possuir funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco 
rígido após tempo determinado no sistema operacional com 
religamento por acionamento de teclado ou pela movimentação do 
mouse (função Suspend ou Sleep ou Standby) - CATMAT 612469. 

38 
PROCESSADORES INTEL® CORE™ I5 - CATMAT 612470. 

UND. 20 
                      

642,00  
                       

12.840,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

39 

PROTETOR ELETRÔNICO (ESTABILIZADOR), CHAVE/LIGA 
DESLIIGA, INDICADOR DE REDE ELÉTRICA, POTÊNCIA: 1000VA, 
TENSÃO ENTRADA E SAÍDA, FREQUENCIA:60HZ, PROTEÇÃO 
FUSÍVEL:5A/250VAC, MONOFÁSICO - CATMAT 616536. 

UND. 15 
                      

132,68  
                          

1.990,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

40 

REPETIDOR DE SINAL WI-FI, COM VELOCIDADE MINIMA DE 600 
Mps, COM  ÁREA DE COBERTURA DE NO MÍNIMO 50 METROS, , QUE 
TEM A OPÇÃO DE USAR NA FUNÇÃO ROTEADOR, PORTA ETHERNET 
(10/100MBPS),  TAXA DE SINAL MINIMO DE 2,4 GHz, fonte 
automática bivolta, entra: AC 100-240 v, 50/60hz, portas lan 
mpinimo:01, suportar WPS, na caixa do aparelho deve conter o 
produto, adpatador de carregador e manual, produto deve ter a 
garantia de 12 meses. CATMAT 614524. 

UND. 4 
                      

555,00  
                          

2.220,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

41 

ROTEADOR WI-FI MU-MIMO AC1300 COM WI-FI MAIS RÁPIDO PARA 
MAIS DISPOSITIVOS COM BANDA DE 2.4 GHZ E 5 GHZ, DEVE CONTER 
PORTAS FULL GIGABIT, GERENCIAMENTO REMOTO: TR-069: TR-
181, TR-111, TR-104 e TR-143, Interface: 3* Portas LAN de 
10/100/1000Mbps, 1* Porta WAN de 10/100/1000Mbps, Botão: 
Botão Reset, Botão Ligar/Desligar, Botão Ligar/Desligar WPS/Wi-Fi, 
Fonte de Alimentação Externa: 12V/1.0A, Padrões Wireless: IEEE 
802.11ac/n/a 5GHz, IEEE 802.11b/g/n 2.4GHz, IEEE 802.11 k/v, 
Antena: 4 antenas omnidirecionais fixas - CATMAT 614914 

UND. 
Verificar 
C at no 

Bco 

4 
                      

574,00  
                          

2.296,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

42 SOLDA ESTANHO, TUBINHO 1.0MM 63X37 22 GRAMAS - CATMAT 
611347. 

UND. 2 
                         

12,39  
                                 

24,78  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

43 
SSD 256 GB GIGABYTE, SATA, LEITURA: 520MB/S E GRAVAÇÃO: 
500MB/S - Resistência a choque: 1500G / 0,5ms 
MTBF: 2.000.000 horas - CATMAT 481606. 

UND. 20 
                      

106,64  
                          

2.132,80  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

44 

SUPORTE ARTICULADO PARA TV LED, LCD, PLASMA DE 17" A 56", 
COM INCLINAÇÃO, PRETO, PERMITIR AJUSTAR A TV PARA ASSISTIR, 
COM CURVATURA DE ATÉ 130º, COM HASTES EXTENSORAS, KIT DE 
PARAFUSO INCLUSOS,  MANUAL DE INSTRUÇÕES    - CATMAT 
444103. 

UND. 4 
                         

80,36  
                              

321,44  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

45 

SUPORTE PARA NOTEBOOK, 4 AJUSTES, 2 FANS COM VELOCIDADE 
MINIMA DE 1000RPM, 2 USB, ATÉ 19, MATERIAL EM PLÁSTICO E 
METAL, PRODUTO DEVERÁ SER LEVE NÃO PESANDO MAIS QUE 1 
(UM) KG. CATMAT - 602089 

UND. 4 
                         

96,80  
                              

387,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

46 

TECLADO MECÂNICO GAMER RGB, USB 2.0, SWITCH BROWN, 
LAYOUT ANSI, PRETO - COM ANTI-GHOSTING, COM CABO 
REMOVÍVEL, COMRIMENTO DO CABO: MINIMO APROX DE 1.5M. 
CATMAST 463605 

UND. 10 
                         

43,10  
                              

431,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=teclado-mecanico-gamer-gamdias-hermes-e3-rgb-switch-marrom-preto-hermes-e3-rgb-us-brown-bk-
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=teclado-mecanico-gamer-gamdias-hermes-e3-rgb-switch-marrom-preto-hermes-e3-rgb-us-brown-bk-
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=teclado-mecanico-gamer-gamdias-hermes-e3-rgb-switch-marrom-preto-hermes-e3-rgb-us-brown-bk-
https://www.lognetinfo.com.br/produto?idProduto=teclado-mecanico-gamer-gamdias-hermes-e3-rgb-switch-marrom-preto-hermes-e3-rgb-us-brown-bk-
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47 
TECLADOS COM FIO USB 2.0, Comprimento aprox do cabo de 1.5m, 
padrão ABNT2, NA COR PRETA, TIPO DAS TECLAS MEMBRANAS - 
CATMAT 451819 

UND. 60 
                         

23,17  
                          

1.390,20  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

48 

NOBREAK 1000 VA, COM SAÍDA BIVOLT, TOMADAS DE SAÍDA 
(110V/220V), O MATERIAL DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 
PLÁSTICO ABS DE ALTO IMPACTO, DEVERÁ OFERECER 6 (SEIS) 
TOMADAS TRIPOLARES DE  10A, DEVERPA TER LED INDICATIVO DO 
STATUS DO APARELHO, (POWER - ON/OFF), BATERIA INTERNA: DE 
12V 7AH, AUTONOMIA MINIMA DE: 30 (TRINTA) MINUTOS, TENSÃO 
DE OPERAÇÃO:12V, PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA, 
SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, FROMA DE ONDA DO DO INVERSOR: 
SEMISSENOIDAL, DEVE OBTER UM COPARTIMENTO DE FÁCIL 
ACESSO PARA POSSIBILITAR A SUSBTITUIÇÃO DA BATERIA 
INTERNA, ESTABILIZADOR E FILRO DE LINHA INTEGRADOS, COM 
RELIGAMETO AUTOMATICO , LED'S INDICATIVOS DO MODO QUE 
ESTÁ OPERANDO, COM FUNÇÃO MUTE INTELIGENTE, COM 
FUNSÍVEL DE PROTEÇÃO EXTERNO, O GABINETE DO APARELHO 
DEVE SER DA COR PRETO, DICRESTO. CATMAT 368376  

UND. 2 
                      

472,67  
                              

945,34  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

49 

NOBREAK 1500 VA, COM SAÍDA BIVOLT, TOMADAS DE SAÍDA 
(110V/220V), O MATERIAL DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 
PLÁSTICO ABS DE ALTO IMPACTO, DEVERÁ OFERECER 8 (OITO) 
TOMADAS TRIPOLARES DE  10A, DEVERPA TER LED INDICATIVO DO 
STATUS DO APARELHO, (POWER - ON/OFF), BATERIA INTERNA: DE 
12V 7AH, AUTONOMIA MINIMA DE: 30 (TRINTA) MINUTOS, TENSÃO 
DE OPERAÇÃO:12V, PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA, 
SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, FROMA DE ONDA DO DO INVERSOR: 
SEMISSENOIDAL, DEVE OBTER UM COPARTIMENTO DE FÁCIL 
ACESSO PARA POSSIBILITAR A SUSBTITUIÇÃO DA BATERIA 
INTERNA, ESTABILIZADOR E FILRO DE LINHA INTEGRADOS, COM 
RELIGAMETO AUTOMATICO , LED'S INDICATIVOS DO MODO QUE 
ESTÁ OPERANDO, COM FUNÇÃO MUTE INTELIGENTE, COM 
FUNSÍVEL DE PROTEÇÃO EXTERNO, O GABINETE DO APARELHO 
DEVE SER DA COR PRETO, DICRESTO. - CATMAT 614401 

UND. 2 
                      

871,61  
                          

1.743,22  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

50 

ACCESS POINT, DEVE CONTER NO MINIMO 1X PORTA HPE 
SMARRATE RJ45, VELOCIDADE MÁXIMA  2,5 GPS, 1x 
ENTHERNET10/100/1000BASE-T, DEVERÁ TER INTEGRADO 4 
(QUATRO) ANTENAS DE BANDA DUPLA COM INCLINAÇÃO PARA 
BAIXO PARA 4X4 MMO, PONTO DE ACESSO DE RÁDIO DUPLO IEEE 
802,11AX CIN IFDNA E VÁRIOS USUÁRIOS MMO (MU-MMO). 
compatível com até 4,8 Gbps na banda de 5GHZ, com garantia minima 
de 01 abno.  - CATMAT 614524  

UND. 8 
                      

555,00  
                          

4.440,00  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

51 

SWITCH  24G CLASS4 POE 4SFP/SFP+ 195W, O EQUIPAMENBTO 
DEVERÁ SER BIVOLT,  DEVERÁ TER A QUANTIDADE DE 24 PORTAS 
RJ-4510/100/10000, 4 PORTAS SFP 1/10GBE, COMUTAÇÃO 
MINIMA:> 128 GPS, PRODUÇÃO MINIMA DE 95 MBPS, MEMÓRIA E 
PROCESSADOR, PROCESSADOR COM UMA FREQUÊNCIA NÃO 
INFERIOR A 800mHZ. COM NO MINIMO 512 DE RAM, 256mb DE 
MEMÓRIA FLASH 1,5MB. POE DE 370W CLASSE CATMAT 618778 

UND. 2 
                      

491,53  
                              

983,06  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

52 

RACK PAREDE 12 U E 19 POLEGADAS,  , DEVE TER PORTA FRONTAL 
REMOVÍVEL E REVERSÍVEL PARA AMBOS OS LADOS, PAINÉIS 
LATERAIS REMOVIVEIS COM TRAVA RÁPIDA, ABERTURAS 
SUPERIORES E INFERIORES PARA PASSAGEM DE CABOS, TETO COM 
ABERTURA PARA INSTALAÇÃO DE DOIS EXAUTORES, LATERAIS 
COM ALETAS PARA VENTILAÇÃO NATUAL, ESTRUTURA MODULAR 
DEMONTÁVEL COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ TEXTURIZADA, 
PLANOS DE FIXAÇÃO FRONTAIS E TRASEIROS REGULÁVEIS NA 
PRINFUDIDAE, DEVE POSSUIR A CAPACIDADE DE CARGA MINIMA 
DE 50KG, O EQUIPAMENTO DEVE SER DA COR PRETA. - CATMAT 
479110 

UND. 2 
                      

106,32  
                              

212,64  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 
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53 

Digitalizadora Scanner Tipo: Mesa , Cromatismo: Monocromático , 
Tensão Alimentação: 110/220 V, Profundidade Bit: 24 , Resolução 
Digitalização Hardware: 1200 X 1200 DPI,   , Tipo Digitalização: 
Duplex , Tipo Drives: Twain, Wia, Isis, Sane , Interface: Usb 2.0 , Tipo 
Alimentador Papel: Automático , Formato: A4, Carta, Ofício , 
Características Adicionais: Com Interface Para Conexão Adaptadores: 
Usb ,  Software: Básico De Digitalização , Compatibilidade: Windows 
10/11 Digitalize em alta velocidade 40ppm ,aplicativo gratuito 
iPrint&Scan. Inclui funções de otimização de imagem integradas e 
funções avançadas de digitalização, com pacote de software de 
digitalização. Serviços Web internos do equipamento para criar 
soluções personalizadas, o que o torna um pacote de digitalização 
completo para seus negócios. CATMAT 611695 

UND. 3 
                  

1.732,55  
                          

5.197,65  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

54 

Impressora Tecnologia de conectividade: Wi-Fi, USB,Tecnologia de 
impressão: Jato de tinta; Características especiais: Auto-duplex; Saída 
da impressora: Colorido;Velocidade máxima de impressão (cor): 15 
ppm; Velocidade máxima de impressão monocromática: 33 ppm; 
Tipo de cartucho: EcoTanque; Conectividade avançada: impressão 
wireless e Wi-Fi Direct3 integrado, imprima sem fios diretamente do 
seu smartphone, tablet ou PC; Sistemas operacionais: Windows Vista 
/ 7 / 8 / 8.1 /10 ou mais recente (32 bit, 64 bit); Windows Server 
2003 (SP2) ou mais recente; Mac OS X 10.5.8 ou mais recente; Mac OS 
11 ou mais recente; USB 2.0, Wi-Fi IEEE 802.11b/g/n, Wi-Fi 
Direct;Tamanho máximo da mídia da impressora: 8,5 x 11 pol.; Mídia 
impressa: Papel Fotográfico, Envelopes, Etiquetas, Papel em Alta 
Resolução; Capacidade máxima de entrada de folhas: 100; 
Dispositivos compatíveis: Smartphones, PC, Tablets, Laptops; 
Resolução máxima de impressão em cores 5760 x 1440 dpi; Tamanho 
da folha: Padrão: A4, Carta, Ofício (215.9 x 355.6mm), Mexico-Oficio 
(215.9 x 340.4mm), Oficio 9 (214.9 x 315mm), Fólio 
(215.9x330.2mm), Executivo, Meia carta, A6 Foto: 10x15 cm (4x6 in), 
16:9 wide (102x181 mm), 13x18 cm (5x7 in) Envelopes: #10 
Definido pelo Usuário: 54x86 to 215.9x1200 mm; Resolução máxima 
de impressão em preto e branco: 5760 x 1440 dpi; CATMAT 449629 

UND. 10 
                  

1.518,33  
                       

15.183,30  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

55 
Adaptador USB para HD (IDE/SATA ou SATA III), Cabo USB, ⁠USB 3.0 
to SATA;  Fonte de alimentação (se o adaptador não for alimentado 
pela USB). Catmat  400183 

UND. 2 
                         

60,47  
                              

120,94  
EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

VALOR TOTAL DO CERTAME 875.430,93    

 
1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal nº 09, 

de 20 de março de 2023. 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados dos a partir de sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 
1.5 Tendo em vista a natureza continua da demanda para fornecimento de equipamentos e suprimentos de 

informática e ainda considerando o estabelecido no Art. 106 da Lei 14.133/21, o(s) contrato(s) poderá (ão)ser 
prorrogado(s) desde que comprovada a vantajosidade. 

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Proposta de preços: 

1.7 Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 
a) Objeto, em descrição sucinta e clara; 
b) Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 
c) Marca e Fabricante 
d) Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a 

vírgula e marca do item ofertado; 
Condições de pagamento: 
1.8 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto licitado, até a sua entrega definitiva. 
1.9 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta. 
1.10 Assinatura do proponente. 
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1.11 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e as 
descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as últimas. 
1.12 As empresas melhor classificada após a etapa de lances DEVERÃO apresentar os seguintes 
documentos acostado a proposta reajustada: Apresentar folder ou catálogos, em português, para subsidiar a 
análise das marcas e das especificações apresentadas na proposta. No caso do catálogo ou manual ser 
impresso pela internet, a empresa precisará informar o endereço eletrônico para que sejam verificadas 
as informações. 
 
16. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

17. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
18.1. São requisitos: 

18.1.1. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações discriminadas 
neste termo de referência e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, 
alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos causados 
oriundos da utilização dos mesmos. 
18.1.2. Todos os equipamentos deverão ser 220v 
18.1.3. A Contratante deverá receber os equipamentos acondicionados nas caixas originais dos produtos 
sem avarias de transporte. Os Gabinetes devem possuir lacres de segurança tipo “casca de ovo” em todas 
os seus componentes internos, com datas de montagem especificadas, nome do fornecedor e número da 
Nota Fiscal tanto no gabinete quanto nas peças, além de etiqueta fixada na parte externa especificando 
sua configuração. 
18.1.4. Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por um período de, no mínimo 12 
(doze) meses. 
18.1.5. Para os itens 10, 11, 33 e 34 a garantia será ONSITE de 48 meses. 
18.1.6. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 
18.1.7. As embalagens que acondicionarão os produtos deverão ser apropriadas para cada tipo de 
produto, de maneira a garantir sua conservação, e devidamente lacradas, e com data de fabricação, sem 
quaisquer custos adicionais para o órgão solicitante. 

18.2. Entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes requisitos: 
18.2.1. Desempenho Técnico: 

18.2.1.1. Capacidade de Processamento e conformidade com as descrições dos itens conforme 
levantamento de mercado. 
18.2.1.2.  Garantir que os equipamentos e suprimentos possuam capacidade técnica adequada às 
necessidades atuais e futuras da Prefeitura, conforme as descrições dos itens do objeto desta solução. 
18.2.1.3. Conformidade dos dispositivos estabelecidos com padrões mínimos de desempenho com 
os requisitos dos softwares específicos utilizados pelo município, capacidade de processamento, 
memória, armazenamento, compatibilidade com os sistemas utilizados na prefeitura, 
(Windows/Microsoft Word, Excel, Power Point, navegadores de Internet), garantia e assistência 
técnica adequadas, para assegurar a eficiência operacional; 

18.2.2. Análise e Sugestões para Sustentabilidade 
18.2.2.1. Dimensão Econômica: Priorizar componentes com baixo consumo de energia, como 
processadores, fontes, impressoras, bem como a implementação de tecnologias que reduzam o 
consumo durante o uso normal dos dispositivos. Portanto, as empresas deverão atentar e atender em 
suas propostas, produtos conforme as descrições dos itens que versam detalhes técnicos de baixo 
consumo de energia. 
18.2.2.2. Sugere-se que sejam exigidas das Empresas, direcionar sua atenção e esforços para 
incorporar em suas propostas e produtos as descrições detalhadas nos itens, destacando os benefícios 
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técnicos relacionados à economia de energia (vide as descrições dos computadores, notebooks, 
impressoras no levantamento de mercado e de quantidades). Este enfoque não apenas se alinha com 
práticas sustentáveis, mas também atende às demandas do atual cenário regulatório. 
18.2.2.3. Eficiência Energética: Priorizar equipamentos e dispositivos que incorporem tecnologias 
mais recentes que promovam a eficiência energética, como processadores de baixo consumo, visando 
economia e redução do impacto ambiental. 

18.2.3. Padrões de Segurança 
18.2.3.1. Certificações de Segurança: 

18.2.4. A descrição estratégica dos requisitos é a base para a caracterização do objeto e, 
consequentemente, dos itens que farão parte da solução na totalidade, para esclarecer dúvidas quanto aos 
requisitos necessários e suficientes para a escolha da solução, descrevendo critérios objetivos suficientes 
que não limitem a competição. 
18.2.5. A descrição dos requisitos apresenta uma abordagem abrangente, indo além dos aspectos 
técnicos ao incorporar considerações ambientais, sociais e econômicas. A seleção de dispositivos 
eficientes e sustentáveis não apenas otimiza a operação administrativa, mas também demonstra o 
compromisso da Prefeitura de São Lourenço da Mata com práticas responsáveis. Ao cumprir requisitos 
legais e de segurança, a contratação proposta é orientada por critérios objetivos, garantindo transparência 
e fomentando uma competição justa entre fornecedores. 

 
19. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
5.1 Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por um período mínimo de 12 (doze) meses. 
5.2 Passado o prazo do fabricante, a garantia de assistência técnica será prestada sem quaisquer ônus para a 

CONTRATANTE, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, para reposição de peças, mão de obra e 
atendimento no local onde a entrega dos equipamentos será realizada. 

5.3 Para os itens 10, 11, 33 e 34 a garantia será ONSITE de 48 meses. 
5.4 Os equipamentos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos, pelo prazo mínimo conforme 

descrições do subitem 5.1 e 5.2 do termo de referência nas condições dos respectivos fabricantes, devendo a 
empresa fornecedora substituir, por sua conta e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os que forem considerados 
inadequados às especificações ou que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga que 
comprometam o seu uso regular e adequado. 

5.5 A empresa fornecedora dos equipamentos deverá fornecer por meio do fabricante, assistência técnica total 
dos materiais entregues, contra defeitos de fabricação, e/ou fadiga do material empregado, incluindo serviços, 
manutenção corretiva e preventiva dos bens substituição do produto e mecanismo. 

5.6 A garantia compreende a obrigação de substituir, no prazo estabelecido pela secretaria demandante, os bens 
que forem recusados, por desconformidade com as especificações, ou avariados por falhas de transporte ou 
descarga, bem como ressarcir à administração o valor dos danos eventualmente causados aos equipamentos 
e bens públicos, em decorrência da utilização dos produtos defeituosos, entregues pela empresa contratada. 

5.7 A licitante vencedora deverá fornecer certificados de garantia descrevendo de maneira clara a abrangência da 
garantia, a forma e o prazo do exercício. 

5.8 O prazo de garantia deve ser contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos pela secretaria 
demandante. 

5.9 A assistência técnica deverá ser prestada no próprio local, salvo quando a execução do serviço 
comprovadamente exigir a remoção dos equipamentos para o laboratório do fornecedor, respeitando os 
seguintes prazos e condições: 

5.9.1 48 (quarenta e oito) para iniciar o atendimento, contados a partir da comunicação do defeito, por escrito, 
pela Secretaria. 

5.9.2 05 (cinco) dias para a conclusão dos serviços, contados a partir da notificação referida acima 
5.10  A assistência deve ocorrer entre 8h e 14h de segunda-feira à sexta-feira. 

 

20. GARANTIA CONTRATUAL 
6.1 Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) para as empresas que cotarem os itens 10, 11, 22 e 

34. 

6.1.1 O valor do item 10 é de R$ 450.073,12 (Quatrocentos e cinquenta mil setenta e três reais e doze centavos); 
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item 11 é de R$ 152.703,38 (Cento e cinquenta e dois mil setecentos e três reais e trinta e oito centavos); 

item 33 é de R$ 78.114,90 (Setenta e oito mil cento e quatorze reais e noventa centavos) e item 34 é de R$ 

26.038,30 (Vinte e seis mil trinta e oito reais e trinta centavos). 

6.2 Essa garantia que trata o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, diz que:  

6.2.1 Podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 

fiança bancária ou título de capitalização; 

6.2.2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data 

de assinatura do contrato. 

6.2.3 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) 

dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague 

o prêmio nas datas convencionadas.  

6.2.4 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

6.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

6.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os 

períodos de suspensão contratual.  

6.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 

assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia 

nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.  

6.6 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em 

favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

6.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

6.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.9 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com 

resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 

regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

6.10 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o 

número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da 

Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

6.11 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento 

de:  

6.11.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; e 

6.11.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado. 

6.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

6.13 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração.   

6.14 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
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Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

6.15 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.16 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.17 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

6.18 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada 

de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato.  

6.19 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da 

apólice. 

6.20 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

6.21 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo 

de Referência. 

6.22 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 

6.23 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo 

de Referência 

 
21. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

21.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação 

de fornecimento pela secretaria demandante, a qual deverá ser atendida no prazo de entrega de até 10 (dez) dias 

corridos contados a partir da emissão da ordem de fornecimento. 

21.2. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas de acordo com a solicitação de cada secretaria 

demandante através da ordem de fornecimento, atendendo as especificações descritas na ordem de fornecimento. 

21.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 

correrão por conta exclusiva da contratada. 

21.4. A Secretaria contratante formalizará a solicitação do fornecimento do objeto à contratada por e-mail 

oficial informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e o respectivo 

local de entrega. 

 

22. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 Todas as entregas dos produtos e os seus descarregamentos do objeto serão de responsabilidade exclusiva do 

licitante vencedor, sem qualquer custo adicional posterior. 

8.2 Nos casos em que o for entregue os produtos em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 

demandante ou em quantidade inferior ao estabelecido à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 

no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

8.3 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da secretaria demandante se algum 

produto apresentar irregularidade. 

8.4 A Secretaria demandante formalizará a solicitação do fornecimento do objeto à Contratada por e-mail oficial 

informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e os respectivos 

locais de entrega. 
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23. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalização Técnica 

9.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);  

9.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

9.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

9.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

9.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

9.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

Fiscal da Secretaria de Administração – Andreza Cristina Magalhães Oliveira de Souza – Matrícula n° 008205 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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Fiscal da Secretaria de Desenvolvimento Social – Taciana Fernanda de França Silva – Matrícula n° 478132 

Fiscal da Secretaria de Educação – Anderson Silva Gusmão – Chefe de Divisão de Apoio ao Sistema de Avaliação 
Municipal – Matrícula nº 875855 
Fiscal da Secretaria de Saúde – Evânia Leandro do Nascimento – Matrícula nº 874799 

9.16 O gestor do contrato que acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

9.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

9.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X).  

9.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

Gestor da Secretaria de Administração - Adimilson da Luz Tavares -  Matrícula n° 987999 

Gestor da Secretaria de Desenvolvimento Social – Nathalia Domingos Ferreira da Silva – Matrícula n° 988174 

Gestor da Secretaria de Educação - Milena Barbosa dos Santos – Diretora de programas, projetos e convênios 

federais e estaduais - Matrícula nº 875877 

Gestor da Secretaria de Saúde - Ana Karoline da Silva – Matrícula nº 978637 

 

24. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

10.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) dias 

úteis. 

10.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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10.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

10.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

10.12 o prazo de validade; 

10.13 a data da emissão;  

10.14 os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.15 o período respectivo de execução do contrato;  

10.16 o valor a pagar; e  

10.17 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.18 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

10.19 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.20 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

10.21 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.23 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

10.24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento. 

10.25 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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10.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.27 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.30 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

10.32 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

10.33 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

10.34 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.35 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

10.36 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento 

e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou 

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

10.37 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO 

POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

11.2 O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

11.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

11.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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11.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

11.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

11.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.3.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 

art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

11.3.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

11.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso. 

11.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.7 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

11.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.10 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.11 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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11.12 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.13 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

11.14 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

11.15 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

11.15.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

11.15.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

11.15.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.15.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.15.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do somatório dos 

quais o licitante for declarado classificado. 

11.15.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

11.16 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado para ambos, contendo razão social, endereço, 
telefone, CNPJ e quantitativos executados. 

11.17 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados do objeto licitado.  

11.18 Fornecimento de acordo com o item que deseja concorrer, no percentual mínimo de 10% do quantitativo 

licitado. 

11.19 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

11.21 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

11.22 No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

11.22.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 

da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.22.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

11.22.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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11.22.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.22.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

11.22.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

11.22.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 875.430,93 (Oitocentos e setenta e cinco mil quatrocentos 

e trinta reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.  

 

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de São Lourenço da Mata. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 
0412200211.009 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236101881.014 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236101882.041 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/SALÁRIO EDUCAÇÃO 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236501882.046 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, TRABALHO E PROMOÇÃO A 
CIDADANIA 
0812200201.011 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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0824304832.115 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – PSB 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0824404862.117 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
33903000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0824404862.118 PROGRAMA IGD BOLSA FAMÍLIA 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1030204281.074 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE - MAC 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

28. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

14.1 São obrigações do Contratante: 

14.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

14.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

14.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

14.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

14.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

14.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

14.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

14.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

14.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

14.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

14.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

29. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

15.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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15.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

15.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

15.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

15.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

15.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

15.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

15.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

15.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

15.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

15.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

15.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;  

15.17 O transporte dos produtos deverão obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 

qualidade, integridade dos mesmos; 

15.18 Todos os produtos, deverão ter nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 

seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome 

genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do 

Consumidor 

15.19 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 

parcelamento e quantidades;  

15.20  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para o município;  

15.21 Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

Página 43 de 63 
 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Paço Municipal 

 

15.22  Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

15.23  Obrigando-se ainda: 

15.24 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 

adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte; 

15.25 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante; 

15.26 Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de 

Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

15.27 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação para 

que possam ter acesso aos locais de destino. 

15.28 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 

Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

15.29 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 

 

30. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

16.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

16.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

16.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

16.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “16.1.2”, “16.1.3” 

e “16.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

“16.1.5”, “16.1.6”, “16.1.7” e “16.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 16.1.2”, “16.1.3” e 

“16.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.2.4 Multa: 

16.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

16.2.4.2 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

16.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “16.1.5” a “16.1.8” do item 16.1, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “16.1.3” do item 14.1, de 

1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

16.2.4.5 Para infração descrita no subitem “16.1.2” do item 16.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.6 Para infrações descritas no subitem “16.1.4” do item 16.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) 

a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.7 Para a infração descrita no subitem “16.1.1” do item 16.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) 

a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
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16.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

16.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

16.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

16.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

16.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

16.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

16.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO Nº. 000/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000/2025 

CONTRATO No        /20 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A_____________, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.........................................................   

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Entidade de direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

11.251.832/0001-05, Entidade de direito Público, com sede localizada à Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – 

São Lourenço da Mata – PE. CEP 54.735-565, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, 

de ..... de ..................... de 20..., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

VALOR TOTAL  

 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 O Termo de Referência; 

 O Edital da Licitação; 

 A Proposta do contratado; 

 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;  

9.17 O transporte dos produtos deverão obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 

qualidade, integridade dos mesmos; 

9.18 Todos os produtos, deverão ter nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 

seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome 

genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa 

do Consumidor 

9.19 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 

parcelamento e quantidades;  

9.20  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para o município;  

9.21 Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  

9.22  Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

9.23  Obrigando-se ainda: 

9.24 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 

adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte; 

9.25 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.26 Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de 

Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

9.27 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação para 

que possam ter acesso aos locais de destino. 

9.28 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 

Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

9.29 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA CONTRATUAL (art. 92, XII) 

10.1 Conforme o Item 6 do Termo de Referência 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.9 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.1.10 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.1.11 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “11.1.2”, 

“11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.1.12 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

“11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “11.1.2”, 

“11.1.3” e “11.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.1.13 Multa: 

11.1.14 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

11.1.15 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

11.1.16 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “11.1.5” a “11.1.8” do item 11.1, de 5% (cinco por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.1.17 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “11.1.3” do item 11.1, de 1% (um 

por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

11.1.18 Para infração descrita no subitem “11.1.2” do item 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato. 

11.1.19 Para infrações descritas no subitem “11.1.4” do item 11.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 3% 

(três por cento) do valor do Contrato. 

11.1.20 Para a infração descrita no subitem “11.1.1” do item 11.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.1.21 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.22 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.23 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.24 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.25 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.1.26 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.1.27 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.1.28 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.1.29 as peculiaridades do caso concreto; 

11.1.30 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.1.31 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.1.32 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.1.33 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.1.34 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.35 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.36 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.1.37 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do município de São Lourenço da Mata deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 
0412200211.009 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236101881.014 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236101882.041 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/SALÁRIO EDUCAÇÃO 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
02.00 - PODER EXECUTIVO 
02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1236501882.046 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 
 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, TRABALHO E PROMOÇÃAO A 
CIDADANIA 
0812200201.011 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0824304832.115 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – PSB 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0824404862.117 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
33903000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.19 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0824404862.118 PROGRAMA IGD BOLSA FAMÍLIA 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
02.00 PODER EXECUTIVO 
02.18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1030204281.074 REEQUIPAMENTO DA UNIDADE - MAC 
44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de São Lourenço da Mata, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

..........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

P/ CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

P/ CONTRATADA 

TESTMUNHAS: 

1. _______________________________________  2.______________________________________ 

CPF Nº             CPF Nº   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº. 000/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......../2025. 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula 

funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 

registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação , 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., que 

é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 

se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 

ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº____/2025. 
PROCESSO Nº_____/2025. 
OBJETO: Sistema de Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de equipamentos e suprimentos de informática, para atender as necessidades das Secretarias do 
Município de São Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
1.0 DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, 
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
2.0 DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que 

inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente 
licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
 

3.0 DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. O proponente acima qualificado 
declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor 
efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Bananeiras, como também em nenhum 
outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas 
ou societárias. 
 

4.0 DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. O proponente acima qualificado, declara sob as 
penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1°, Incisos III e IV, e do Art. 5°, Inciso 
III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
 

5.0 DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. O proponente acima 
qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na 
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende as 
regras de acessibilidade previstas. 
 

6.0 DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. O proponente acima 
qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no 
presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°, $$ 2° 
e 3°, da Lei 14.133/21. 
 
Local e Data. 
  
 NOME/ASSINATURA/CARGO Representante legal do proponente. 
 
 OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente 

 


